
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.585.407 - DF (2016/0044752-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MARIANA BORGES FRIZZERA PAIVA LYRIO 
ADVOGADO : ELTON CALIXTO E OUTRO(S) - DF008427 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. EXCLUSÃO. PRAZO DECADENCIAL.  FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF, POR ANALOGIA.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DISPOSITIVO 
LEGAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que o termo inicial para 
contagem do prazo decadencial para a impetração do Mandado de Segurança é o 
ato administrativo, de efeitos concretos, que determina a exclusão do candidato 
do certame, ainda que a causa de pedir envolva questionamento de critério 
editalício. Precedentes do STJ.
2. É inviável o Recurso Especial, fundado na alínea "a" do permissivo 
constitucional, que não especifica quais normas legais foram violadas. Incide, na 
espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF
3.  No que toca ao apontado dissídio jurisprudencial, verifico que o Recurso 
Especial não indica dispositivo de lei federal acerca do qual o Tribunal de origem 
teria adotado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais.  
Dessa forma, verifica-se a deficiência da fundamentação. Incidência da Súmula 
284/STF.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Dr(a). ERFEN JOSÉ RIBEIRO SANTOS, pela parte RECORRIDA: 
MARIANA BORGES FRIZZERA PAIVA LYRIO" 

 
 Brasília, 06 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.585.407 - DF (2016/0044752-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MARIANA BORGES FRIZZERA PAIVA LYRIO 
ADVOGADO : ELTON CALIXTO E OUTRO(S) - DF008427 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região  assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO 
DO PRESIDENTE DA COMISSÃO EXAMINADORA DO XIII CONCURSO 
PARA JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DA PRIMEIRA REGIÃO. 
INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÃO DEFINITIVA. DESCUMPRIMENTO 
DE EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. ATIVIDADE JURÍDICA. PROVA DE 
APENAS DOIS ANOS E DEZ MESES. LIMINAR CONCEDIDA. 
AFASTAMENTO DA EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. PROVA ORAL 
REALIZADA. APROVAÇÃO DA CANDIDATA. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO À RESERVA DE VAGAS. SEGURANÇA CONCEDIDA. PEDIDO 
DE RECONSIDERAÇÃO PREJUDICADO.

1. A impetrante não nega que, no momento da inscrição definitiva 
para o concurso, somente possuía dois anos e dez meses de atividade jurídica. O 
Presidente da Comissão Examinadora indeferiu seu pedido de inscrição.

2. Contudo, a liminar no presente mandado de segurança afastou a 
exigência do edital e permitiu que a candidata prestasse a prova oral. Não há 
possibilidade de reversão da liminar.

3. Obtida a aprovação, a impetrante tem direito líquido e certo à 
reserva de vaga.

4. Segurança concedida. Pedido de reconsideração prejudicado.

A recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 

arts.  1º e 23 da Lei 12.016/2009, bem como ao princípio da vinculação ao edital.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 627-671.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.585.407 - DF (2016/0044752-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Caso 

em que o Tribunal local consignou que, apesar de a impetrante não preencher os requisitos do 

edital de 3 anos de atividade jurídica no momento da inscrição definitiva, "como a liminar 

concedida foi satisfativa e não pode ser revertida, na atualidade, a candidata preencheu os 

requisitos porque já tem mais de três anos de comprovada atividade jurídica. Há, no caso, um 

fato consumado", tendo sido concedida a segurança em 13.12.2012: 

Vejo que, em princípio, a impetrante não preenchia os requisitos 
editalícios para a sua inscrição definitiva no XII Concurso para Juiz Federal. 
Ocorre que, com a liminar, o requisito foi definitivamente afastado e a candidata 
pôde inscrever-se no certame, participou da prova oral e obteve aprovação.

A impetrante foi classificada em 46º lugar. O concurso foi 
homologado e todos os aprovados já foram nomeados e tomaram posse. As vagas 
existentes não foram integralmente preenchidas. Tanto que novo concurso está 
em andamento.

Como a liminar concedida foi satisfativa e não pode ser revertida, 
na atualidade, a candidata preencheu os requisitos porque já tem mais de três 
anos de comprovada atividade jurídica. Há, no caso, um fato consumado. A 
impetrante tem direito líquido e certo à nomeação e à posse como Juíza Federal 
Substituta.

 

O Superior Tribunal de Justiça entende que o prazo decadencial do Mandado 

de Segurança, na hipótese de impugnação a regra editalícia em concurso público, somente 

passa a fluir a partir do momento em que o candidato sofre os seus efeitos, com a eliminação 

do certame.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPUGNAÇÃO DE REGRA EDITALÍCIA. DECADÊNCIA 
AFASTADA. SEGURANÇA CONCEDIDA POR FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. SÚMULA N. 126 DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

(...)
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2. O prazo decadencial do mandado de segurança, na hipótese de 
impugnação a regra editalícia em concurso público, somente passa a fluir a partir 
do momento em que o candidato sofre os seus efeitos, com a eliminação do 
certame. Precedentes.

(...)
(AgRg no REsp 1174316/CE, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 02/02/2016).

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. DECADÊNCIA. AFASTADA.

1. O termo inicial para contagem do prazo decadencial para a 
impetração do mandado de segurança é o ato administrativo que determina a 
eliminação do candidato em razão da reprovação no teste físico.

2. Afastada a decadência, em razão da ação mandamental ter sido 
proposta em 10/3/2011 e o ato impugnado ter ocorrido em 24/2/2011.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RMS 37.935/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 09/11/2015),

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. IMPUGNAÇÃO DE 
REGRA EDITALÍCIA.  DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. TERMO 
INICIAL. ATO CONCRETO QUE PREJUDICA O CANDIDATO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O  prazo decadencial para impetração do Mandado de 
Segurança começa a fluir a partir do momento em que o candidato é eliminado do 
certame, ocasião em que a regra editalícia passa afetar seu direito subjetivo.

2.   No caso dos autos, o resultado dos recursos administrativos 
interpostos pelos ora agravados foi divulgado em 21.1.2011, e o Mandado de 
Segurança impetrado em 2.2.2011, dentro do prazo decadencial de 120 dias, 
portanto.

3.   Agravo Regimental da UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
RIO GRANDE DO NORTE  desprovido.

(AgRg no REsp 1405402/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO 
- DECADÊNCIA DA IMPETRAÇÃO - NÃO CONFIGURAÇÃO - TERMO 
INICIAL DO PRAZO - ATO ADMINISTRATIVO DE EXCLUSÃO NO 
CERTAME - RECURSO PROVIDO.

1. Segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, o termo 
inicial para contagem do prazo decadencial para a impetração do mandado de 
segurança é o ato administrativo, de efeitos concretos que enseja prejuízos ao 
interessado, ainda que a causa de pedir envolva questionamento de critério 
editalício.

2. Recurso provido.
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(RMS 38.500/GO, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, , DJe 20/05/2013).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. 
NÃO APRESENTAÇÃO DA CARTEIRA DE HABILITAÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. INDEFERIMENTO DA MATRÍCULA NO 
CURSO DE FORMAÇÃO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO 
INICIAL. ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que o 
termo a quo para a fluência do prazo decadencial para a impetração do mandado 
de segurança deve ser contado da data do indeferimento da matrícula do 
candidato, com a sua efetiva exclusão do certame, e não a mera publicação do 
respectivo edital. Precedentes: RMS 35.192/PE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 10/11/2011; RMS 24.969/MS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Quinta Turma, DJe 20/10/2008; AgRg no AREsp 238.065/RO, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26/11/2012; AgRg no AREsp 
258.950/BA, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 18/03/2013; 
AgRg no AREsp. 90.448/BA, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 14.08.2012.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1307452/MS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/05/2013).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. ATO 
ADMINISTRATIVO DE ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO.

1- O prazo decadencial do mandado de segurança inicia-se com o 
ato administrativo que determina a eliminação do candidato do certame, momento 
em que a regra editalícia passa a afetar seu direito subjetivo, legitimando-o para a 
impetração. Precedentes, inclusive da Corte Especial.

2- Recurso ordinário provido para, cassando o acórdão recorrido, 
proferido em sede de embargos declaratórios, afastar a decadência.

3- Em virtude do afastamento da decadência, deverá o feito 
retornar à Corte de origem, a fim de ali se renovar o julgamento do mérito do 
mandamus, uma vez que o efeito substitutivo do acórdão dos declaratórios, ex vi 
do art. 512 do CPC, acarretou na inescapável eliminação do acórdão embargado, 
que não se pode ter por repristinado com o provimento do presente RMS.” (RMS 
32.216/AM, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
21/05/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ORDINÁRIO. CONCURSO PÚBLICO. PROVA DE TÍTULOS. 
CERTIFICADO DE PÓS-GRADUAÇÃO. REJEIÇÃO PELA BANCA 
EXAMINADORA. PRAZO PARA A IMPETRAÇÃO. TERMO INICIAL.

ATO LESIVO.
1. Discute-se nos autos o termo inicial do prazo de decadência 

para impetrar Mandado de Segurança, em virtude de ato coator que declarou que 
o certificado de pós-graduação em nutrição da impetrante estava em desacordo 
com o edital, porquanto ausente a identificação da autoridade responsável pela 
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emissão do documento.
2. No caso, o Tribunal de Justiça local considerou que o Mandado 

de Segurança deveria ter sido impetrado dentro do prazo de 120 dias a contar da 
publicação do edital, em razão de estar-se impugnando regra editalícia. Esse 
entendimento, porém, não se aplica à hipótese dos autos.

3. Embora as normas de concurso público possam ser impugnadas 
por meio de Mandado de Segurança desde a publicação do edital - ocasião em 
que o impetrante deverá demonstrar a existência de direito que foi violado ou 
poderá sê-lo - não há como ignorar o fato de que o direito de ação é potestativo e 
o direito a ser protegido pelo Mandado de Segurança deve ser, 
comprovadamente, líquido e certo.

4. In casu, é a partir do ato que não reconheceu o certificado de 
pós-graduação para fins de pontuação na fase da prova de títulos que deve ser 
observado o prazo de 120 dias para a impetração do Mandado de Segurança.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 41.622/MS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 12/06/2013).

No mais, é inviável o Recurso Especial, fundado na alínea "a" do permissivo 

constitucional, que não especifica quais normas legais foram violadas. Incide, na espécie, por 

analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia." Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
COFINS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
APLICAÇÃO DA TESE DOS CINCO MAIS CINCO. PRECEDENTE DO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1002932/SP. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. VIOLAÇÃO À 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ATRIBUIÇÃO DO STF.

(...)
2. Não se conhece da irresignação que não indica nas razões do 

apelo nobre qual o dispositivo de lei federal teria sido violado. Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, por analogia.

(...)
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

provido.
(REsp 1149976/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA,  DJe 20/09/2010).  

No que toca ao apontado dissídio jurisprudencial, verifico que o Recurso 
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Especial não indica dispositivo de lei federal acerca do qual o Tribunal de origem teria adotado 

interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais.  Dessa forma, verifica-se a 

deficiência da fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.

Cito precedente:

CIVIL. PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. CEF. 
PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA SUPLETIVA - PAMS. PRAZO. 
EXTENSÃO DA COBERTURA. DOENÇA GRAVE. ART. 30, LEI N. 
9.656/1998. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DISPOSITIVO LEGAL. NÃO-CONHECIMENTO.

I. Dissídio jurisprudencial prejudicado tendo em vista que a 
recorrente deixou de apontar qual o dispositivo de lei federal contrariado, 
ou cuja vigência teria sido debatido de forma diferenciada por outros 
tribunais pátrios.

(...)
(REsp 583.130/RS, Rel. Ministro  ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 26/04/2010, grifei).

Nesse sentido: AgRg no Ag 1187267/MA, Rel. Ministro  Arnaldo Esteves 

Lima, Quinta Turma, DJe 19/04/2010; AgRg no REsp 1090549/SP, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 23/10/2009. 

Ademais, ainda que superados tais óbices processuais,  verifico que, no caso, a 

impetrante exerce o cargo de Juíza Federal há quase quatro anos, devendo ser preservada, em 

caráter excepcional, em respeito ao princípio da segurança jurídica.

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL. [...]. IMPETRAÇÃO QUE 
TEM POR OBJETIVO NÃO APENAS A OBTENÇÃO DOS PONTOS DA 
QUESTÃO IMPUGNADA, MAS, PRINCIPALMENTE, O 
RECONHECIMENTO DO DIREITO À INVESTIDURA NO CARGO. [...]. 
PRESERVAÇÃO DA PECULIAR SITUAÇÃO DA IMPETRANTE, QUE 
EXERCE O CARGO HÁ MAIS DE TRÊS ANOS. PRINCÍPIO DA 
SEGURANÇA JURÍDICA. INVESTIDURA QUE, TORNADA DEFINITIVA, 
NÃO ACARRETARÁ NENHUM PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO, NEM 
AOS OUTROS CANDIDATOS APROVADOS, TODOS JÁ NOMEADOS.

(...)
6. Caso em que a situação da impetrante, que exerce, por força de 

liminar, o cargo de Procurador da Fazenda Nacional há mais de três anos, deve 
ser preservada, em caráter excepcional, seja em respeito ao princípio da 
segurança jurídica, seja porque nenhum prejuízo advirá dessa confirmação para a 
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administração.
(...)
8. Segurança concedida para tornar definitiva a investidura da 

impetrante no cargo de Procurador da Fazenda Nacional, prejudicados os agravos 
regimentais.

(MS 13.237/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 24/04/2013).

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO: CONTINUIDADE NO 
CERTAME POR FORÇA DE LIMINAR. APROVAÇÃO, POSSE E 
EXERCÍCIO DESDE 1996. ANULAÇÃO DO ATO DE  NOMEAÇÃO. 
PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. SITUAÇÃO JURÍDICA 
CONSOLIDADA - RECONHECIMENTO EXCEPCIONAL - SEGURANÇA 
CONCEDIDA.

1. Candidato a concurso público, aprovado, nomeado e empossado 
por força de liminar em mandado de segurança.

2. Com a segurança denegada por sentença transitada em julgado, 
catorze anos depois da posse e quatro anos do trânsito em julgado, foi tornada 
sem efeito a nomeação sem processo, defesa ou contraditório.

3. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Mandado de 
Segurança nº 15.470/DF (Rel. Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ Acórdão Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2011, 
DJe 24/05/2011), em situação análoga, entendeu ser necessário para tornar sem 
efeito a nomeação, procedimento administrativo assegurando-se ampla defesa e 
contraditório.

Afastada a Teoria do Fato Consumado. Precedentes. 
4. Avanço maior da jurisprudência para contemplar, em definitivo, 

mas de forma excepcionalíssima, a situação fática consolidada. 
5. Segurança concedida, para anular o ato administrativo.
(MS 15.471/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe 02/08/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. 
VERIFICAÇÃO. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO E POSSE 
CONSOLIDADO PELO TEMPO. OMISSÃO. RECONHECIMENTO. 
INTEGRAÇÃO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. NECESSIDADE. 
EXERCÍCIO DO CARGO POR 16 (DEZESSEIS) ANOS. TEORIA DO FATO 
CONSUMADO. APLICAÇÃO EXCEPCIONAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES. 
RESTABELECENDO A SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

(...)
3.1. Na hipótese, o candidato-servidor, ora embargante, mediante 

liminar em medida cautelar prosseguiu no concurso, foi aprovado e tomou posse 
no ano de 1997, ou seja, há 16 (dezesseis) anos.

4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
para restabelecer a sentença de procedência do pedido inicial, assegurando a 
permanência do servidor no cargo de Auditor Fiscal do Tesouro Nacional.
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(EDcl no AgRg no AgRg no REsp 778118 / MG - Relator 
Ministro JORGE MUSSI - QUINTA TURMA - Data da Publicação/Fonte DJe 
05/12/2013).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, desprovejo-o.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MARIANA BORGES FRIZZERA PAIVA LYRIO 
ADVOGADO : ELTON CALIXTO E OUTRO(S) - DF008427 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). ERFEN JOSÉ RIBEIRO SANTOS, pela parte RECORRIDA: MARIANA BORGES 
FRIZZERA PAIVA LYRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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